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Acusacao de negligéncia tem de ser provada

Erro médico precisa ser provado para a concessao de indenizagéo por danos morais e estéticos. O
entendimento é do desembargador do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro, Walter Felippe D’ Agostino
, 80 negar indenizacdo em uma apelacéo sobre negligéncia médica.

“O magistrado ndo € um especialista e, como afirmou a apelante, diante do temivel espirito de corpo,

n&o se deveriater dispensado a producédo da Unica prova capaz de formar, com isenc¢éo, o convencimento
do julgador, que seriaa pericial”, afirmou. Segundo ele, 0 processo chegou ao Tribunal sem que tivesse
sido comprovada a conduta culposa do meédico. “Infelizmente, criticar é mais fécil do que produzir”,
disse.

De acordo com a decisao, o médico €, ab mesmo tempo, esperado e temido, amado e odiado
simultaneamente. “E normal o inconformismo com as conseqiiéncias de atos médicos, donde decorre a
necessidade de cobranca direcionada ao profissional. Responsabilidades existem e devem ser exigidas,
mas, paratanto, € preciso que figue caracterizada, extreme de dividas, a culpa do médico”, disse o
desembargador.

Veaadecisao

Décima Quarta Camara Civel

Apelacdo Civel N°16715/2000

Relator: Desembargador Walter Felippe D’ Agostino
Responsabilidade Civil — Erro Médico — Danos Moral e Estético.

A faltade prova do aegado erro grosseiro impossibilita a condenag&io por danos morais e estéticos. E
essencial para a declaracéo da responsabilidade a comprovacdo segura da culpa em qualquer de suas
formas, indemonstrada esta, improcede o pedido indenizatorio.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelacdo Civel n° 16715/2000, em que € Apelante
Mar cia Gutierres dos Santos e Apelado Romualdo José Monteiro de Barros.

Acordam, por de votos, os Desembargadores que compdem a Décima Quarta Camara Civel do Tribunal
de Justica do Estado do Rio de Janeiro, em negar provimento ao recurso.

Adota-se, naformaregimental o relatério da sentenca de fls.85/91 que julgou improcedente o pedido.

Irresignada apela a autora apresentando as razdes de f1s.93/100, postulando pela reforma do julgado sob
aaegacdo no sentido de que a sentenca néo teria apreciado corretamente a prova dos autos, que estariaa
demonstrar a conduta culposa do réu.
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O recurso € tempestivo e isento de preparo. Ha contra-razdes prestigiando o julgado.
E o relatério.

A atividade do médico, como de regra, ade todo profissional liberal, € extremamente complexa,
porquanto as prestacdes profissionais, 0 objeto e aforma sobre os quais sdo exercidas muito variam.

O exercicio da atividade médica, sem duvidas, envolve riscos e, em determinadas situactes, alto risco.
Os riscos sao das doencas e, por extensao das condi¢des do doente. Porém, por vezes, conseqliéncias
podem envolver o médico, a quem esta reservado o oficio de enfrentar os males do fisico e da mente.

Ao exercer suanobilissima funcdo, é de se exigir que devera agir com esmero e eficiéncia, probidade e
clareza suficientes, dissipando dividas. Toda cautela e firmeza devem ser invocadas para o pleno
esclarecimento de situagdes de salide, garantindo assim, respeito aos preceitos legais e morais, éticos e
humanos, no relacionamento profissional.

O médico €, ao mesmo tempo, esperado e temido. Misto de admiracéo e temor € amado e odiado
simultaneamente. E normal o inconformismo com as consegiiéncias de atos médicos, donde decorre a
necessidade de cobranca direcionada ao profissional. Responsabilidades existem e devem ser exigidas,
mas, paratanto, € preciso que figue caracterizada, extreme de dividas, a culpa do Médico, o seu erro.

O vocéabulo erro possui larga sinonimia (falta, falha, engano, desacerto, equivoco, desvio, incorrecéo,
inexatidao, entre outros significados). Mais. Muito mais que uma simples contingéncia é uma constante
na vida humana. Erro pressupde distanciamento do correto, divércio do desejado, distor¢cdo do
plangjado. O erro médico significa, em Ultimainstancia, contrariar o correto, descumprir o certo.

Encarando-se a doenca como uma perversdo do correto biol dgico, identificamos a doenga como um erro
da natureza. Ao médico, a responsabilidade de enfrentar os erros da natureza, corrigindo-os, quando
possivel. Encontra-se, certamente, em evidente desvantagem. Dai, de exigir-se dele a aplicacéo de
conhecimentos adequados, das técnicas usuais disponiveis, probidade e zelo no trato dos enfermos. Ai
residira adistingéo entre erro e insucesso. O erro esta calcado nafigura da culpa; o insucesso, na
imponderabilidade biol 6gica.

N&o se evoluird neste julgado discutindo-se a natureza da obrigacdo do médico, se é de meio ou de
resultado, conceitos que até podem estar desatualizados, ja que remonta a distin¢éo aos primordios do
século passado, fruto do intelecto de Demogue gue, segundo FROSSARD, teria sido elaborada,
precipuamente, pararesolver a questdo da reparticdo do 6nus da prova, na responsabilidade contratual.
Ao nosso ver, a doutrina compete fixar a exata dimensdo da obrigacéo do médico, diante dalegislacdo
em vigor.

“ O que setorna preciso observar” —como o faz Aguiar Dias, em Da Responsabilidade Civil, Rio,
Forense, 82 edicdo, 1987, vol. I, pag. 299 —*“ é que 0 objeto do contrato meédico ndo é a cura, obrigacdo
de resultado, mas a prestacéo de cuidados conscienciosos, atentos e, salvo circunstancias excepcionais,

de acordo com as aquisi¢es da ciéncia, na formula da Corte Suprema da Franca” .
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Citando frase de Ambrdsio Par €, “ Je les pansay. Dieu les guarit” , acrescenta considerar-se contrario ao
costume ou a ética profissional assegurar 0 médico determinado resultado ao cliente, o que, no entanto,
n&o influi navalidade do compromisso desse teor, quando livremente por e e assumido.

Antonio Chaves— Tratado de Direito Civil, Responsabilidade, vol. |11, S. Paulo, Ed. Revista dos
Tribunais, p.396 -, diz que ndo se obriga o médico arestituir a salide ap paciente aos seus cuidados, mas
a conduzir-se com toda a diligéncia na aplicacdo dos conhecimentos cientificos, para colimar, tanto
guanto possivel, aquel e objetivo.

“Logo” — pondera Ulderico Pires dos Santos, A Responsabilidade Civil na Doutrina e na
Jurisprudéncia, Rio, Forense, 1984, pag. 361 —“ para responsabiliza-1o pel os insucessos no exercicio de
seu mister que venham a causar danos aos seus clientes em consequiéncia de sua atuacao profissional €
necessario que resulte provado de modo concludente que o evento danoso se deu em razio de
negligéncia, imprudéncia, impericia ou erro grosseiro de sua parte.”

O Cadigo Civil posicionou a responsabilidade civil dos médicos e cirurgides dentre as obrigacdes
provenientes de atos ilicitos, nos termos do artigo 1.545.

Nada obstante isso, ndo se pode negar que, atualmente, a relacdo médico-paciente € uma relacéo
contratualizada, tendéncia que Josser and ja observava na jurisprudéncia francesa e que acabou por
firmar-se, definitivamente, depois do famoso julgado de 20 de maio de 1936, da Camara Civil da Corte
de Cassacdo (apudAguiar Dias, Da Responsabilidade Civil, Ed. Forense, 42 ed., p. 294-5).

O direito positivo pétrio vé narelagdo médico-paciente uma relacdo de consumo, sendo o médico o
fornecedor; o paciente, o consumidor €; 0 servico prestado, o objeto dessa relacéo dispondo, como jao
afirmamos linhas acima, que a responsabilidade civil dos profissionais liberais depende da verificagao da
culpa destes.

Logo, deve o médico, no exercicio de sua atividade, utilizar adequadamente 0s seus conhecimentos,
obrar com o zelo, com o cuidado, com a atenc&o devidos em relacdo ao seu paciente, com técnica. A ndo
observancia de alguma dessas diligéncias importara na violacdo da obrigacdo contratual mente assumida
perante o0 paciente.

N&o se trata, como adiante demonstrar-se-a, de discutir se a obrigacdo do médico é de meio ou se é de
resultado, até porgue pode ser de ambos. Esse profissional tem um compromisso maior com o paciente,
0 da qualidade dos servigos que presta.

Em artigo intitulado A Bioética e a Relagdo Médico-Paciente, publicado no periddico do Conselho
Federal De M edicina, n° 109, setembro de 1999, p. 08/09, o Doutor Julio César Meirelles Gomes —
meédico e conselheiro federal do CFM -, lembra que a relagdo médico-paciente, nos primordios da
Medicina, afigurava-se primorosa, solene e ocupava o ponto central da cena e que agora, na plena gestao
da medicina cientifica, volta a ocupar lugar de destague.
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Professa que “ antes de tudo, a atencdo médica como uma forma de relacdo entre pessoas € provida do
atributo magico da afeicéao pela condicéo humana, prenhe de respeito e carinho pelo semelhante, e
repousa no preceito basilar do cristianismo: ama a teu proximo como a ti mesmo” .

Diz, ainda, o articulista que “ a relacédo do medico com o paciente vem a ser um momento agudo, quase
emergencial nessa convivéncia fraterna marcada pela feicéo técnica de aplicacdo de conhecimentos
especificos, cuja base é a fraternidade. Sem esse lastro, aquel e atributo ndo dispbe de peso, mostra-se
frio, isolado e deixa de ser benemeréncia para se tornar esmola. O cuidado que um ser humano pode
dispensar a seu semelhante é, por natureza, vario e plural e uma das formas possiveis é exatamente a
atencdo médica” .

Estaintroducdo, talvez um pouco mais extensa do que o0 necessario, tem por finalidade compartilhar com
as partes a visao serena e imparcial que deve ter o Magistrado da questéo que, por sua propria natureza, é
complexa, tormentosa e, por vezes, passional, pois ndo se ter sensibilidade para entender essa valoragéo
ao ato médico que tem reflexos imediatos sobre a pessoa humana € reduzir esta a condicéo de coisa,
retirando dela sua esséncia que é a dignidade.

Qualquer ato gque atue sobre a pessoa humana, suas caracteristicas fundamentais, suavida, sua
integridade fisica, sua salide mental, deve obrigatoriamente subordina-se a preceitos éticos e ai,
exatamente, é que se situa a atividade médica.

Os direitos humanos t&o arduamente conquistados no sentido da defesa da pessoa e da vida devem estar
necessariamente conjugados com a bioética.

O Eminente jurista patricio Dalmo de Abreu Dallari em artigo publicado pelo Conselho Federal de
MedicinanaRevista“ Iniciacdo a Bioética” , fls.241, assm pontifica:

“Osdireitos humanos ndo sdo uma nova moral nem umareligido leiga, mas sdo muito mais do que
um idioma comum para toda a humanidade. Sdo requisitos que o pesquisador deve estudar e
integrar em seus conhecimentos utilizando as nor mas e os métodos de sua ciéncia, sgja estaa
filosofia, as humanidades, as ciéncias naturais, a sociologia, o direito, a historia ou a geogr afia.

A consciéncia dos direitos humanos € uma conquista fundamental da humanidade. A Bioética esta
inserida nessa conquista e, longe de se opor aela, ou de existir numa area autdbnoma que néo a considera,
éinstrumento valioso para dar efetividade aos seus preceitos numa esfera dos conhecimentos e das agoes
humanas diretamente relacionadas com avida, valor e direito fundamental da pessoa humana.”

O médico tem o dever de agir com diligéncia e cuidado no exercicio da sua profissdo, exigiveis de
acordo com o estado da ciéncia e as regras consagradas pela pratica médica.

Analisando-se os autos e todos os documentos a el e anexados, Vé-se que a digha Magistrada
sentenciante, posto que sensivel a dor e ao sofrimento da Autora, deu judiciosa solucéo alide.
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Assentada a responsabilidade civil do médico na culpa, esta haveria de ser cabalmente comprovada. A
realidade processual, todavia, € bastante diversa.

Ao contrario do que sustenta a Apelante, a prova produzida nos autos, fls. 66/72 — ainda que entenda a
Apelante resultado de corporativismo — afasta, por completo, eventual comportamento cul poso do Réu
gue, segundo consta, adotou a terapéutica recomendada, a luz dos resultados dos exames (fls.10/11) que
Ihe foram apresentados. Ademais, ndo sendo o Magistrado um especialista e, como afirmou a Apelante,
diante do temivel espirito de corpo, ndo se deveriater dispensado a producdo da Unica prova capaz de
formar, com isencéo, o convencimento do julgador, que seriaapericial.

Destague-se que, em que pese ter requerido a producéo de prova pericial, ndo tendo sido deferida no
Saneador de fls.56, manteve-se inerte a parte autora, conformando-se em néo realizar pericia
especializada para interpretacdo dos diagnosticos e laudos médicos.

Ademais, ndo se precisou nos autos a origem do problemareferido pela Autora, isto €, se damama para
0s pulmdes e outros 6rgdos ou vice-versa.

Chegou o processo a julgamento sem que tivesse a Autora comprovado a conduta culposa do agente e,
acima de tudo, o nexo de causalidade entre 0 seu atuar e o resultado danoso, 6nus que lhe competia.
Infelizmente, criticar € mais facil do que produzir.

Adota-se, naforma regimental a andlise da prova produzida na decisdo recorrida, pois em sentido
contrério nadafoi trazido que a pudesse desconstituir.

Ausentes os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva, outra solucéo ndo caberia ao Juizo, sendo,
julgar improcedente o pedido, o que fez com acerto e independéncia.

Pel os motivos assim expostos, nego provimento ao recurso.
Rio de Janeiro,
Desembargador Walter Felippe D’ Agostino
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